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-  Nos termos  do artigo  42 da  Lei  nº.  8.213/1991,  é
devida a concessão da aposentadoria por invalidez ao
segurado  portador  de  moléstia  causadora  de
incapacidade  total  e  permanente  para  qualquer
trabalho  ou  atividade,  verificada,  ainda,  a
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impossibilidade de reabilitação.

- Conforme reiteradas decisões do STJ,  a concessão
da aposentadoria por invalidez deve considerar, além
dos elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91,
os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais
do segurado.

-  Verificada  que  a  incapacidade  total  e  permanente
decorre da conjugação dos elementos físicos (doença
incurável),  profissionais,  culturais  e  socioeconômicos
(idade avançada, anos de afastamento do mercado de
trabalho devido à moléstia), é de rigor a manutenção
da  sentença  que  concedeu  o  benefício  de
aposentadoria por invalidez ao segurado.

-  A  aplicação  dos  índices  nas  condenações  em
desfavor  da  Fazenda  Pública  deve  ser  amoldada  a
orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal  após  a
modulação dos efeitos conferidos no julgamento das
ADIS 4425 E 4357.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa Necessária em face da sentença (fls.
444/448) proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara  de Feitos Especiais da
Capital  que,  nos autos da Ação  de Concessão de Benefício  Previdenciário,
ajuizada por José  da Silva Filho em  face do INSS – Instituto Nacional do
Seguro Social, julgou procedente o pedido autoral, nos seguintes termos:

[...]
Ante o exposto, por tudo mais que dos autos consta, com
fulcro na legislação pertinente, com base no art. 269, I do
CPC, JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados pela
parte  promovente  contra  o  INSS  (Instituto  Nacional  de
Previdência Social), para condenar o promovido à imediata
conversão  do  auxílio-doença  previdenciário  em
ACIDENTÁRIO,  com  a  imediata,  CONVERSÃO  em
aposentadoria por invalidez acidentária, em favor da autora,
o  qual,  nos  termos  da  Lei  8.213/91,  deve  ser  mensal,
vitalícia e corresponder a 100% (cem por cento), do salário-
de-benefício do segurado (art. 44, §1º, com a redação dada
pela  Lei  9.032/95),  nos  exatos  termos  do  art.  43,  da  Lei
8213/91.

Condeno  ainda  o  promovido  ao  pagamento  de  todas  as
prestações  referentes  ao  supredito  benefício,  devidas  a
partir  do  dia  seguinte  ao  da  cessação  do  auxílio-doença,
acrescidas de correção monetária e juros de mora.

                   Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                           
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Tendo  sido  a  ação  aforada  em  22/07/2011,  os  juros
moratórios incidirão a partir da citação (Súmula nº 204, do
STJ),  devendo  a  correção  monetária  incidir  a  partir  do
vencimento de cada parcela vencida (Súmulas nº. 43 e 148,
do STJ), os quais deverão incidir de “uma única vez” e pelos
“índices oficiais de remuneração báisca e juros aplicados à
caderneta de poupança” (art. 5º da Lei nº 11.960/09).

Custas pelo INSS, porquanto ausente isenção de custas e
emolumentos  nas  ações  acidentárias  e  de  benefícios
propostas na Justiça Estadual (Súmula nº 178 do STJ).

Quantoa os  honorários  advocatícios,  considerando o grau
de zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço; a
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, fixo a verba
sucumbencial no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
[...]

Não  houve  interposição  de  recurso  voluntário,  conforme
certidão de fl. 461.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer opinando pelo desprovimento da remessa necessária (fls. 467/470).

É o relatório.

Decido.

Anoto,  inicialmente, que o  caso  dos  autos  é  de  Remessa
Necessária contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil1,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise da remessa.

Compulsando autos,  verifica-se  que  o  Autor  trabalhava  no
Banco do Brasil, onde exercia a função de gerente geral de sua agência, sob
constantes pressões do superintendente,  que deu causa a humilhações ao
Recorrente, inclusive, em uma das reuniões, na presença de toda a equipe.
Tendo  sido  acometido  da  patologia  “síndrome  de  brugada”,  a  Autarquia
Previdenciária lhe concedeu o auxílio-doença previdenciário em 07/07/2010,
até 20/09/2010, o qual, após novos esclarecimentos do médico assistente, foi

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis brasileiras.
Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.
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renovado por um período de 2 (dois) anos, até o dia 24/09/2012, tendo o juiz
primevo,  em  sede  de  tutela  antecipada,  mantido  o  benefício  até  ulterior
determinação do juízo (fls. 255/256).

Nesse cotejo, ingressou o Autor com o pedido de conversão do
auxílio-doença (B31) em auxílio-doença acidentário (B91), almejando, também,
que este benefício fosse convertido para aposentadoria por invalidez, tendo
ambos os pedidos sido acolhidos pelo magistrado de primeiro grau.

Com efeito, está demonstrado que  o Autor detém a condição
de  segurado,  posto  que  desde  07/07/2010  recebe  o  benefício  do  auxílio-
doença.

O  art.  42  da  Lei  8.213/91  prevê  que  “a aposentadoria  por
invalidez,  uma  vez  cumprida,  quando  for  o  caso,  a  carência  exigida,  será
devida  ao  segurado  que,  estando  ou  não  em gozo  de  auxílio-doença,  for
considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de
atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência,  e  ser-lhe-á  paga  enquanto
permanecer nesta condição” (grifou-se).

Presentes os requisitos legais de carência e  de  condição de
segurado,  restou  apenas  a  análise  da  incapacidade:  se  parcial,  com
possibilidade de reabilitação, ou total, afigurando-se impossível a reabilitação.

O contexto probatório ampara o pleito do Autor, corroborando a
tese no sentido de  incapacidade permanente para a atividade laborativa que
exercia,  além  de  demonstrar  a  presença  de  nexo  causal  entre  a  moléstia
apresentada  e  o  trabalho  desenvolvido,  levando  o  perito  a  concluir  que as
sequelas são permanentes e que provocam a incapacidade total do segurado.
Analisemos trechos do laudo pericial (fls. 319/320):

[…]
01 – Qual o quadro clínico do autor? Se este é portador de
moléstia  incapacitante  para  o  exercício  de  sua  atividade
habitual, especificando-a se positiva ou negativa.
R: Cardiopatia Grave, portador de Síndrome de Brugada
(CIF I.47.2). Sim,  possui moléstia que o incapacita para
as  suas  atividades  profissionais  habituais,  tendo  em
vista o ambiente de trabalho hostil que freqüentava.

02 – Qual a explicação para o surgimento de tais doenças e
qual o seu termo inicial?
R:  Assim  como  o  perito  oficial  atestou,  a  doença  do
paciente/reclamante é de cunho genético, porém situações
de ansiedade, angústia e estresse fortes podem iniciar
as arritmias letais advindas da síndrome.

03  –  É  possível  tê-las  adquirido  em  seu  ambiente
profissional, uma vez que trabalha em banco há mais de 22
anos?

                   Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                           



Remessa Necessária nº 0024600-25.2011.815.2001

R: O portador da Síndrome de Brugada geralmente tem
maior  chance  de  apresentar  arritmias  quando
submetidos a  situações de extremo estresse;  como o
paciente/reclamante  foi  exposto  a  estresses  extremos
em seu ambiente de trabalho, tudo indica que por isto
tenha desencadeado os efeitos da síndrome.

04-  Há  possibilidade  de  recuperação  total  do  autor?  Em
quanto tempo?
R:  Não,  sempre  será  acompanhado  por  médico
especializado periodicamente e terá que conviver com o CDI
– Cardioversor Desfibrilador Interno, que apenas reduz os
riscos e controla as arritmias, minimizando as chances de
morte súbita, mas não as elimina.

05 – A doença do autor pode ser considerada DOENÇA DO
TRABALHO?
R: A síndrome suportada pelo paciente/reclamante, apesar
de  genética,  tem  liame  concausal  com  as  pressões
suportadas  no  trabalho;  portanto,  é  sim  uma  doença
ligada ao ambiente de trabalho.

06 – As lesões podem ser revertidas cirurgicamente?
R: Não, o único tratamento viável foi o que foi realizado, com
a implantação do CDI – Cardioversos Desfibrilador Interno.

07 – É possível uma reabilitação profissional  no caso em
tela?
R: Não na atividade bancária que o paciente/reclamante
exercia.

08 – Qual o grau da cardiopatia do autor?
R: Cardiopatia Grave – CID I.47.2.

09 – Esclareça o Sr. Perito sobre a possibilidade da doença
constadada ter surgido de forma precoce ou se, mesmo já
portadora, o trabalho teria contribuído para o quadro atual;
R: Já respondida no quesito 03.

Neste  cenário,  ainda  que  o  laudo  médico,  em  resposta  ao
quesito 07, possa deixar uma margem de reabilitação para o Autor praticar uma
outra atividade, a sua  interpretação deve ser  realizada de forma harmônica
com  as  demais  provas  dos  autos,  como  os  diversos  laudos  médicos  que
atestam a incapacidade do Autor para o exercício de atividades que provoquem
constante estresse, pressão e angústia, além da percepção acerca da idade.

Nesse  sentido,  é  assente  na  jurisprudência  a  necessidade  de
considerar  os  elementos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do
segurado, os quais, in casu, por tratar-se de pessoa há sete anos afastada do
mercado de trabalho e contando com 54 (cinquenta e quatro) anos, dificilmente
terá outras chances de inserção no mercado de trabalho atual e em uma outra
atividade (que não gere estresse, pressão e angústia).

                   Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                           
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Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARCIAL.
DEMAIS  ELEMENTOS.  INCAPACIDADE  PERMANENTE.
POSSIBILIDADE.1.  A jurisprudência desta Corte orienta-
se  no  sentido  de  reconhecer  que  a  concessão  da
aposentadoria por invalidez deve considerar não só os
elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, mas
também  aspectos  sócio-econômicos,  profissionais  e
culturais  do segurado,  ainda que o laudo pericial  tenha
concluído pela incapacidade apenas parcial para o trabalho.
Nesse panorama, o Magistrado não estaria adstrito ao
laudo  pericial,  podendo  levar  em  conta  outros
elementos dos autos que o convençam da incapacidade
permanente  para  qualquer  atividade  laboral. 2.  Agravo
regimental a que se nega provimento2. (grifei)

8.213/91.  ELEMENTOS  DIVERSOS  CONSTANTES  DOS
AUTOS.  LAUDO  PERICIAL.  NÃO  VINCULAÇÃO.
INCAPACIDADE  PERMANENTE.  QUALQUER ATIVIDADE
LABORAL.  AGRAVO  DESPROVIDO.  428.213I  -  Iterativa
jurisprudência  desta  Corte  orienta-se  no  sentido  de
reconhecer  que  a  concessão  da  aposentadoria  por
invalidez  deve  considerar  não  apenas  os  elementos
previstos  no  art.  42  da  Lei  nº  8.213/91,  mas  também
aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais do
segurado, ainda que o laudo pericial tenha concluído pela
incapacidade  somente  parcial  para  o  trabalho.  O
magistrado  não  estaria  adstrito  ao  laudo  pericial,
podendo considerar outros elementos dos autos que o
convençam da incapacidade permanente para qualquer
atividade  laboral.428.213II  -  Agravo  interno  desprovido3.
(grifei)

Vale  lembrar,  ainda, que,  de  acordo  com  o  Tribunal  da
Cidadania, a livre apreciação das provas, considerada a lei e os elementos
existentes  nos autos,  é  um dos  cânones do  nosso  sistema processual4,de
modo  que  ratifico  integralmente  a  sensata  análise  do  caso  concreto
desenvolvida pelo magistrado de primeira instância ao fundamentar que:

[…]
No  presente  caso,  a  perícia  médica,  na  resposta  dos
quesitos em laudo apresentado (fls. 294/297), concluiu que

21056545/  PB  2008/0103300-3,  Relator:  Ministro  HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), Data de Julgamento: 18/11/2010, T5 - QUINTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 29/11/2010.
31220061 SP 2010/0191252-0, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data de Julgamento: 03/03/2011, T5 - QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 14/03/2011.
4STJ - 4a Turma, REsp. 7.870 -SP, rel. Min Sávio de Figueiredo, j. 3.12.91, deram provimento parcial, v.u., DJU
3.2.92, p. 469
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o autor é incapaz para toda e qualquer atividade laborativa,
sendo portador de incapacidade total e permanente para o
trabalho,  resultado de uma cardiopatia grave, denominada
de Síndrome de Brugada,  que pode levar o autor,  a uma
morte  súbita,  que  o  retorno  a  atividade  laborativa  é
impossível, devendo ser afastado definitivo do trabalho, pois
o mesmo não pode se submeter  a níveis  de estresse ou
choque. (fl.446-V)
[…]
No presente caso, tem-se que o laudo pericial demonstrou o
preenchimento  dos  requisitos  para  a  concessão  da
aposentadoria  por  invalidez,  pois,  além de reconhecer  as
lesões  sofridas  pelo  periciado,  informa  que  tal  lesão  é
permanente,  havendo  nexo  causal  enter  a  sequela
constatada e a atividade habitualmente por ele exercida. (fl.
447-V)
[…]
Ademais, o próprio INSS reconheceu a incapacidade total e
permanente  do  autor,  posto  que  em  audiência  (fls.  443),
propôs  a  concessão  de  auxílio-acidente  e  posterior
conversão em aposentadoria por invalidez acidentária, o que
não  foi  aceito  pelo  promovente,  diante  do  grau  de  sua
doença. (fl. 447-V)
[...]

A propósito, confira-se os julgados desta Corte de Justiça:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
CONVERSÃO  DE  AUXÍLIO  DOENÇA ACIDENTÁRIO  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO. INCAPACIDADE LABORATIVA CONFIRMADA
POR ESPECIALISTA EM LAUDO PERICIAL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AOS RECURSOS. -  A aposentadoria por
invalidez,  nos  termos  do  art.  42  da  Lei  nº  8.213/91  é
concedida  aos  trabalhadores  que,  por  doença  ou
acidente,  forem  considerados  incapacitados  para
exercer  suas  atividades  ou  outro  tipo  de  serviço  que
lhes garanta o sustento. "A norma previdenciária referente
à  aposentadoria  por  invalidez  deve  ser  interpretada  com
cautela. Há que se analisar com certo cuidado a situação do
segurado  na hora  da  decisão de aposentá-lo  ou não  por
invalidez.  Em  primeiro  lugar  a  Lei  utiliza  a  expressão
&#39;atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência&#39;.  Isso
quer dizer que outros fatores devem ser analisados além da
mera  seqüela  incapacitante.  Assim  devem  ser  tidos  em
conta a idade, a escolaridade, o meio social, a capacidade
profissionalizante  etc."  -  (TJSC;  AC  2009.057116-6;
Camboriú; Rel. Des. Pedro Manoel Abreu; Julg. 18/01/2011;
DJSC 16/03/2011; Pág. 374). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo  Nº  00005902020108150911,  -  Não  possui  -,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 25-09-2015)
(grifei)
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REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE
AUXÍLIO-DOENÇA  C/C  CONVERSÃO  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  PROVA  PERICIAL
QUE  COMPROVA  A  INCAPACIDADE  PARA  AS
ATIVIDADES HABITUAIS.  BENEFÍCIO DEVIDO. ART.  42
DA LEI  8.213/91.  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
SENTENÇA  MANTIDA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  -  Consoante  se  depreende  do
disposto no art. 42 da Lei 8.213/91, para a concessão da
aposentadoria  por  invalidez,  faz-se  mister  que  o
segurado  esteja  incapacitado  para  o  trabalho  e
insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de
atividade que lhe garanta a subsistência, fazendo jus ao
pagamento  enquanto  permanecer  nesta  condição.  De
acordo com a orientação pacífica do STJ, a concessão
da  aposentadoria  por  invalidez  deve  considerar,  além
dos elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, os
aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do
segurado. De tal  modo,  ainda que o laudo pericial  tenha
concluído  pela  incapacidade  parcial  do  autor  para  o
trabalho,  a  exigência  de  impossibilidade  de realização  de
todo e qualquer trabalho deve ser relativizada,  nos casos
como o  presente,  em que  existam outros  elementos  que
levem  o  magistrado  a  concluir  pela  incapacidade
permanente  do  segurado  em  exercer  qualquer  atividade
laborativa. - Sendo as razões da apelação manifestamente
improcedentes,  e  ainda  por  estar  em  confronto  com
jurisprudência dominante des (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00094231120108150011,  -  Não  possui  -,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 04-03-2016) (grifei)

Em assim sendo, cabe o pagamento do benefício, nos termos
do art. 44 da referida legislação, segundo o qual “a aposentadoria por invalidez,
inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal
correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o
disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei.”, referindo-se o art.
33 ao piso (salário-mínimo) e ao teto (maior salário-de-contribuição) do Regime
Geral de Previdência Social.

Por fim, no que tange ao termo inicial para o pagamento do
benefício, observa-se, do laudo médico oficial, que a incapacidade do segurado
advém da patologia que o afastou das atividades laborais e que serviu de base
para a concessão do benefício de auxílio-doença.

Assim, verificando-se que a patologia que incapacitou o  Autor
gerou um quadro de invalidez, deve ser considerado como marco inicial  da
concessão  a  cessação  do  auxílio-doença,  o  qual  resta  convertido  em
aposentadoria por invalidez, conforme bem delineado na sentença.
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Portanto, devida a concessão da aposentadoria por invalidez
ao segurado,  portador  de  moléstia  insusceptível  de  reabilitação,  bem como
causadora  de  incapacidade  permanente  para  a  realização  de trabalhos ou
atividades que pudessem garantir sua subsistência.

Considerando que a demanda está sendo apreciada por força
de remessa oficial, eis que contrária à Fazenda Pública, alinho os consectários
legais à luz da decisão do STF ao modular os efeitos da ADI 4425, salientando
que tal  conduta não constitui  reformatio in pejus5.  Para tanto,  a fixação dos
juros de mora e à correção monetária deve observar o seguinte:

-  Juros de mora,  a partir da citação, com índices previstos no
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-
35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009).

-  Correção monetária,  a contar de cada parcela devida, pelo
INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09,  e, posteriormente,  com base
nos “índices de remuneração básica da caderneta de poupança”6 até  o dia
25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  ao  tempo  do  efetivo
pagamento,  em  razão  da  decisão  do  STF  nas  ADIs  4357  e  4425 e  sua
respectiva modulação de efeitos. 

Face ao exposto,  com fulcro no art.  557,  caput e § 1º-A do
CPC-73, DOU PROVIMENTO PARCIAL À REMESSA NECESSÁRIA apenas
para ajustar  os  consectários  legais,  consoante  acima delineado,  mantendo
inalterados os demais termos da sentença.

P.I.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
Relator

G/09

5AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS  DECORRENTE DE INCLUSÃO  INDEVIDA EM  CADASTRO  DE INADIMPLENTES  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO PARA AFASTAR A MULTA APLICADA COM
AMPARO  NO  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  IRRESIGNAÇÃO  DA RÉ.[...]2.  Na  linha  da  pacífica
jurisprudência  desta  Corte,  a  correção monetária  e  os  juros  de mora,  como consectários  legais  da  condenação
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de ofício,
o  que  afasta  suposta  violação  do  princípio  do  non  reformatio  in  pejus .  Precedentes.  […]  4.  Agravo  regimental
desprovido. (AgRg no REsp 1242968/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe
14/09/2015)
6
 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
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